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RESUMO 

 
 
 

Esta dissertação visa a examinar, por meio de pesquisa realizada em obras 

de doutrinadores nacionais e estrangeiros, bem assim em normas que compõem o 

ordenamento jurídico de nosso País e nas Cartas e Declarações produzidas por conferências 

internacionais, a possibilidade de aplicação dos tributos como instrumentos de preservação do 

meio ambiente e de controle da poluição. Partindo da noção de “consciência ecológica” - 

enquanto fenômeno social emergente na segunda metade do século XX - para chegar ao plano 

jurídico, serão analisadas questões envolvendo a conservação dos recursos naturais do 

planeta, não apenas sob o enfoque do Direito Ambiental puro e simples, mas sim concernente 

à identificação de um ponto de convergência entre este e o Direito Tributário, no âmbito do 

sistema jurídico brasileiro. Nesse cenário, as figuras tributárias ambientais poderão 

desempenhar novos e múltiplos papéis, tanto para promover a arrecadação de recursos 

destinados à implementação de ações governamentais voltadas para o chamado 

“desenvolvimento sustentável”, como também para desestimular atividades poluentes e 

degradantes da qualidade ambiental. Pretende-se demonstrar, portanto, a compatibilização do 

sistema tributário, posto na ordem jurídica vigente, com  o Direito Ambiental, para aplicação 

prática como mecanismo de intervenção estatal,  no sentido de uma atuação reguladora, 

fiscalizadora e estimuladora de atividades econômicas, especificamente no intuito de 

preservar a natureza e atenuar os efeitos da poluição.  

Palavras-chave : desenvolvimento sustentável – controle da poluição – preservação do meio 

ambiente – figuras tributárias ambientais - tributação ambiental – ecotaxas -  impostos verdes.  
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RESUMÉ 

 

Cette dissertation a pour but d’examiner, à l’aide des recherches efectuées 

au sein d’oeuvres d’enseignants brésiliens et étrangers, au sein des normes particulières à 

l’ordre juridique de notre pays et au sein des Chartes et Déclarations produites par les 

conférences internationales, la possibilité de lever des tributs en guise d’action favorable a la 

préservation de l’environnement et au contrôle de la pollution. En partant de la notion de 

«conscience écologique» - en tant que phénomène mis en relief à la deuxième moitié  du 

XXème siècle – pour aboutir au plan juridique en référence, on entreprend l’analyse des 

questions touchant la conservation des ressources naturelles de la planète, non simplement 

sous l’optique isolée du Droit de l’Environnement, mais surtout cherchant un point de 

convergence entre celui-ci et le Droit des Finances, précisement le domaine des tributs, au 

niveau du système juridique Brésilien. Dans ce scénario, les impôts pourront jouer des rôles 

nouveaux et multiples, capables d’encourager le développement soutenable, moyennant la 

perception de recettes de provenances spécifiques qui seront dirigées à des programmes 

gouvernementaux tournés vers  la protection de la nature. D’autre part, ils pourront empêcher 

l’implantation des activités polluantes et qui délabrent l’environnement. On prétent, donc, 

démontrer que le système brésilien des tributs en vigueur est compatible avec le Droit de 

l’Environnement et pourra servir comme support à des interventions de l’État au niveaux des 

actions régulatrices, surveillantes et stimulantes des activités économiques, afin de préserver 

la nature,  minimiser la pollution et en réduire ses effets. 

Mots-clés: conscience écologique -  préservation de l’environnement - droit de 

l’Environnement - développement soutenable - écotaxes – activités polluantes. 
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